PARECER Nº 978, DE 2011
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 1121, de 2009


De autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe tem por escopo autorizar o Poder Executivo a liberar, no âmbito do Estado, às empresas que vierem a se instalar nos municípios inseridos nos grupos 4 e 5 do IPRS – Índice Paulista de Responsabilidade Social, a utilização de crédito acumulado de ICMS para investimentos em projetos de geração de emprego e renda.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 162ª a 166ª Sessões Ordinárias (de 16 a 23/11/09), não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, I e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.


Com efeito, o objeto de que cuida a propositura não se inclui no rol das matérias expressamente reservadas à iniciativa exclusiva do Governador no artigo 24, § 2º, itens 1 a 6, cujas disposições são interpretadas restritivamente, uma vez que se trata de exceções à regra geral da iniciativa parlamentar.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1121, de 2009.


É o nosso parecer.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24-3-2010.

a) Fernando Capez – Presidente
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